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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 470/2015

Indico ao PREFEITO MUNICIPAL, SR. FERNANDO GALVÃO MOURA, nos termos regimentais, para que determine que o Departamento Municipal de Tráfego adota as providências necessárias no sentido de dar cumprimento as exigências legais, oferecendo maior segurança aos estudantes de nossa cidade.
Justificativa

O Código Nacional de Trânsito prevê regras ao prestador de serviços de transporte coletivo escolar, visando a segurança dos passageiros, que para serem autorizados devem atender os seguintes requisitos:
1) Registro como veículo de passageiros;
2) Inspeção, duas vezes ao ano, para verificação dos itens obrigatórios e de segurança;
3) Faixa amarela com a inscrição "ESCOLAR" à meia altura e em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria;
4) Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;
5) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha, na extremidade superior da parte traseira;
6) Cintos de segurança em número igual à lotação do veículo.

A autorização deve ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, contendo o número máximo de passageiros permitido pelo fabricante, sendo proibida a condução de escolares em número superior.

O condutor do veículo, por sua vez, deve obrigatoriamente:
1) Ser maior de 21 anos;
2) Ser habilitado na categoria D;
3) Não ter cometido nenhuma infração gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os últimos 12 meses;
4) Ser aprovado em curso de especialização.

A Portaria Detran nº 1310/14, de 01/08/2014, em seus Incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX, todos do Artigo 3º, diz que:
“Art. 3º O veículo destinado à condução coletiva de escolares, para fins de circulação nas vias abertas à circulação, deverá atender aos seguintes requisitos:
I - registro como veículo de passageiros, classificado na categoria aluguel;
II - pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, padrão Helvética Bold, em preto, com altura de 20 a 30 centímetros, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;
III - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo (cronotacógrafo), devidamente verificado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO;
IV - lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira, e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira;
V - cintos de segurança em número igual à lotação;
VI - extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico, com capacidade de acordo com o veículo, fixado na parte dianteira do compartimento destinado a passageiros;
VII - limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centímetros;
VIII - dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente;
IX - todos os demais equipamentos obrigatórios e requisitos de segurança para veículos de transporte de passageiros comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no CTB e Resoluções do CONTRAN”.
Tratando-se de veículo especialmente destinado ao transporte de escolares, para circular em via pública o condutor deverá sempre portar a autorização referida no art. 136 do CTB, independentemente de haver efetivamente alguém sendo transportado ao tempo da ação fiscalizatória.  Isso porque, como a própria designação legal deixa claro ao se referir a esse tipo de veículo como “veículo especialmente destinado à condução coletiva de escolares”, havendo a identificação externa que o caracterize como tal, fica evidenciada a sua destinação para esse fim específico. 

Justamente por possuir uma destinação própria, peculiar é que o legislador pátrio houve por bem dedicar um tratamento mais criterioso não apenas ao serviço realizado por seu intermédio, mas também, e principalmente, a sua circulação pelas vias de uso comum. 

Por essa razão não se pode confundir a autorização exigida pelo artigo 136 para que o veículo circule em via pública, com o ato administrativo praticado pelos órgãos municipais, estaduais ou federais competentes para autorizar, permitir ou conceder ao particular o poder de executar o transporte de escolares, no âmbito de sua circunscrição. 

Com efeito, a autorização cuja ausência dá azo à autuação com base no inciso XX do art. 230 do CTB é aquela emitida pelo órgão ou entidade executivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, ou seja, pelo DETRAN, para que o veículo circule em qualquer via pública, e não o ato por intermédio do qual o seu proprietário ou possuidor obteve a anuência do poder concedente para realizar o serviço de transporte escolar dentro da sua esfera de competência. 

Desta forma, compete à União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros (artigo 21, inciso XII, alínea ‘e’ da CF/88) e aos Municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial (artigo 30, inciso V, da CF/88).
Esta ação, aliás, é o que fundamenta a apresentação da presente sugestão, razão pela qual conto com sua especial atenção quanto ao estudo de possibilidade ora sugerido.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de setembro de 2015.
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